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O transcurso do 10.° Aniversário de fundação da AAB proporcionou o ensejo 

de nos fixarmos mais atentamente em pontos decisivos no que se refere aos 

estudos relacionados à Arquivística e que, por isso, revelam-se objeto de especial 

atenção por parte dos profissionais da área. 

O Seminário A Arquivologia Contemporânea em Debate, realizado nos dias 

21, 22 e 23 de outubro, no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro, constituiu-se 

numa oportunidade que tiveram os profissionais de arquivo de debater questões 

cuja relevância manifesta-se na própria seleção dos temas: Os Arquivos e a 
Avaliação de Documentos; Publicações de Arquivos: Seu Papel e Significado 

e Construção de Arquivos. A qualidade dos trabalhos apresentados deve-se à 

participação de renomados especialistas aos quais é creditado o grande 
êxito deste evento. 

A presença de estudantes, em número significativo, deu-nos a satisfação de 

constatar que começam a produzir resultados os nossos esforços no sentido 
de promover maior aproximação entre aqueles que brevemehte se tornarão 

nossos colegas, objetivando, dessa forma, o permanente incentivo ao debate. 

Neste número encontra-se detalhada toda a programação comemorativa 
da nossa data maior, além da divulgação de trabalhos sobre Avaliação 

de Documentos, apresentados por Helena Corrêa Machado e Clairé de Sousa Pires. 

Ressaltam-se os enfoques diferentes que foram dados ao assunto: 
o primeiro versa sobre os critérios gerais de seleção e avaliação, realçando 

o caráter interdisciplinar da mesma, tendo em vista as dificuldades de se 

determinar o valor dos documentos pela subjetividade que esta atividade encerra; 
o segundo aborda a matéria na área jurídica, enfatizando a legislação 

existente quanto aos prazos de prescrição de documentos. 

Dando prosseguimento ao nosso trabalho, convém lembrar que o 5.° 

Congresso Brasileiro de Arquivologia, promovido pela AAB, a realizar-se 
de 17 a 22 de outubro de 1982, na Cidade do Rio de Janeiro, abrirá um 

novo espaço para o questionamento dos principais temas ligados à 

problemática arquivística. 

Lia Temporal Malcher 

1 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(3):1, set./dez. 1981 
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Assim, verificado que os do- 
cumentos são produzidos e recebi- 
dos em função de ações e decisões 
administrativas, firmou-se o con- 
senso, na comunidade arquivística 
contemporânea, de que a finalida- 
de em questão “é a de servir à Ad- 
ministração e, subsidiariamente, à 
História, entendida a expressão 
"subsidiariamente” como "em con- 
sequência”. 

Reforçando o porquê desse es- 
treito envolvimento administrativo 
na atividade em pauta, há de ser 
invocada a conhecida organicidade 
da documentação de arquivo, em 
face de refletir a mesma justamen- 
te a dinâmica da instituição. Por 
isso, é fundamental, o conhecimen- 
to sobre a estrutura e funciona- 
mento do órgão no desenvolver da 
atividade de avaliação. 

No que concerne à necessidade 
de determinação de data-limite, 
não pode haver discordância, já 
que seria impossível assumir a res- 

ponsabilidade de avaliar toda a do- 
cumentação que se acha acumula- 
da, de forma assistemática, nos ar- 
quivos brasileiros. 

Quanto à escolha de 1930, pode- 
se justificá-la por ser essa data um 
marco no processo histórico brasi- 
leiro com transformações de ordem 
econômica, política e social. 

No que diz respeito a Adminis- 
tração, essa mudança se fez signi- 
ficativa com o aumento da centra- 
lização e da intervenção do Esta- 
do, tendo como decorrência a cria- 
ção maciça de novos órgãos desti- 
nados a acionar os mecanismos de 
controle adotados pelo sistema, a 
partir da Revolução de 1930. 

Isto posto, em não sendo possí- 
vel abarcar todo o tempo, é de se 
crer que o período escolhido re- 
presente um corte cronológico ra- 
cional, porque a partir daí se 
assinala um excessivo crescimento 
de atividades burocráticas, e, logi- 
camente, da produção de papéis, 

AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO* 

José Luiz Werneck da Silva** 

Resumo 

Críticas e comentários aos trabalhos 
apresentados por Helena Corrêa 
Machado e Clairê de Souza Pires 
na sessão dedicada à avaliação de 
documentos, realizada a 21 de outubro 
de 1981 dentro do Seminário 
A Arquivologia Contemporânea em 

* Intervenção do debatedor José Luiz 
Werneck da Silva feita na 1.* Sessão 
do Seminário A Arquivologia 
Contemporânea em Debate, dedicada ao 
tema Os Arquivos e a Avaliação de 
Documentos e realizada a 21 
de outubro de 1981. 
** Historiador e ex-Diretor do Serviço 
de Arquivo da extinta Divisão de 
Patrimônio Histórico e Artístico 
do Estado da Guanabara (1967-1969). 

Debate, promovido pela Associação 
dos Arquivistas Brasileiros nas 
comemorações dos 10 anos de sua 
fundação. A presença do historiador 
como membro permanente das 
Comissões de Avaliação é sugerida, 
bem como uma maior atenção aos 
arquivos privados e aos cortes 
cronológicos estabelecidos como marco 
para a realização da avaliação. 

Desejo, em primeiro lugar, regis- 
trar o meu agradecimento à bene- 
mérita Associação dos Arquivistas 
Brasileiros, pelo convite para par- 
ticipar, como debatedor, desta Ses- 
são do Seminário que em oportuno 
momento promove. E aos meus 
companheiros debatedores pela 

dos quais, grande parte, presume- 
se passíveis de descarte. 

Por fim, deve ser destacado que 
a avaliação, no texto que se segue, 
foi tratada em função do conteúdo 
dos documentos, ficando, pois, pa- 
ra outra oportunidade o enfoque 
relacionado a documentos cujos 
suportes não sejam os convencio- 
nais. Note-se, todavia, que, embo- 
ra, centradas no conteúdo, as reco- 
mendações em pauta são basica- 
mente válidas para orientar o tra- 
balho de análise e seleção de do- 
cumentos cujos suportes não se- 
jam tradicionais. 

Abstract 

The objectives to be fulfilled; some 
definitions necessary to understand the 
subject; some suggestions involving the 
power to decide; measures to be 
taken in the process of evaluation of 
documents, and some examples related 
to the identification of documents 
1) Permanent; 2) Temporary; and 
3) Eventual value. 

concessão que me fizeram de rea- 
lizar antes de todos minha inter- 
venção, premido que estou, por 
compromissos na Universidade Fe- 
deral do Rio de Janeiro, os quais 
me impedirão, inclusive, de acom- 
panhar o restante dos trabalhos, 
na certa produtivos, desta Sessão. 

Em segundo lugar, quero firmar 
minha intervenção como debatedor 
a partir da visão que, no meu en- 
tender, deve ter um historiador, a 
propósito da avaliação de do- 
cumentos. Tal visão, por sinal, es- 
teve sempre presente nas duas mais 
importantes experiências arquivís- 
ticas que tive: a primeira, quando 
dirigi o Serviço de Arquivo Histó- 
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rico, da extinta Divisão de Patri- 
mônio Histórico e Artístico, do Es- 
tado da Guanabara (1967-1969); 
e a segunda, quando participei da 
Equipe Técnica que Lia Temporal 
Malcher organizou para transferir 
o acervo daquele Serviço da antiga 
sede, em São Cristóvão, para a no- 
va sede, na Cidade Nova, já agora 
como Arquivo Geral da Cidade do 
Rio de Janeiro (1978-1981). 

Isto posto previamente, posso 
agora arrolar algumas observações 
e comentários com os quais espero 
estimular, de alguma forma, o deba- 
te sobre o tema da Sessão de hoje. 
As contribuições que Clairê de Sou- 
sa Pires e Helena Corrêa Machado 
trouxeram, em suas exposições, re- 
fletem, de um lado, a produção que 
ambos vêm, sabidamente, ofere- 
cendo à Arquivologia e, de outro 
lado, a visão restrita, ainda que 
tecnicamente eficaz, que ambos 
têm da mesma. Se, historiador que 
sou, preocupado com o movimen- 
to do real, pretender, ultrapassar 
essa visão, isto em nada represen- 
tará desmerecer o profícuo traba- 
lho que os expositores vêm desen- 
volvendo. 

A exposição que Clairê de Souza 
Pires acaba de fazer denotou sua 
experiência, como advogado, na 
Comissão para Análise de Do- 
cumentos (CADOC), do Banco 
Central. Infelizmente, não tive 
oportunidade de conhecer o seu 
trabalho (de 1974) sobre critérios 
para a eliminação de documentos, 
até por que o expositor afirmou ser 
tal trabalho o ponto de partida da 
comunicação que nesta manhã nos 
fez sobre critérios para avaliação 
de documentos. 

Clairê de Souza Pires revelou-se 
otimista quanto à maior preocupa- 
ção que o Poder Público tem reve- 
lado para com a documentação ofi- 
cial, citando, dentre outros exem- 
plos, o início da implantação do 
Sistema Nacional de Arquivo 
(1978) e da Comissão Nacional de 
Arquivo (1979). Não sei se posso 
ter o mesmo otimismo do exposi- 

tor em relação a toda a documen- 
tação oficial; sei, por exemplo, do 
estado lastimável em que se en- 
contram os registros do período de 
1964 a 1972, no Superior Tribunal 
Militar, em Brasília, inacessíveis, 
ainda, à pesquisa pública. 

Mas há um outro aspecto que 
desejo ressaltar: a participação 
pouco expressiva, se é que existe, 
do historiador na implantação do 
SINAR e da CONAR. Ela se me 
parece extremamente necessária, 
por exemplo, na discussão dos cri- 
térios para qualificar papéis ofi- 
ciais de inúteis, discussão esta rea- 
vivada nos desdobramentos da im- 
plantação do Plano Nacional de 
Desburocratização (1979). Parece- 
me que o juízo administrativo tem 
prevalecido sobre o juízo histórico, 
na definição recente desses papéis. 
Não tenho a insanidade de preten- 
der que toda a documentação ad- 
ministrativa de primeira idade te- 
nha valor histórico e deva ser con- 
servada nas demais idades. Isto se- 
ria um absurdo, realmente. Mas 
outro absurdo seria o de não se 
ouvir, sistematicamente, o historia- 
dor sobre o que ele pensa a respei- 
to de papéis inúteis. 

A mais relevante contribuição 
trazida por Clairê de Souza Pires, 
nesta manhã, resultou, naturalmen- 
te, da convergência entre sua sóli- 
da formação jurídica e suas práti- 
cas arquivísticas no serviço públi- 
co, nas quais o expositor declarou 
ter recebido muita influência dos 
contatos com José Pedro Esposei. 
Depois de um curto, mas substan- 
cioso estudo sobre os institutos da 
prescrição e da decadência, assim 
como sobre a respectiva jurispru- 
dência, Clairê de Sousa Pires pro- 
pôs que os dispositivos que eles en- 
cerram no tocante aos prazos sejam 
utilizados como subsídios na dis- 
cussão dos critérios de avaliação de 
documentos oficiais. 

Tal questão dos prazos na pres- 
crição ou na decadência de ações 
se me parece atualíssima. Há, in- 
clusive, uma tendência, no direito 

positivo, para a diminuição de pra- 
zos. Ainda agora o Poder Executi- 
vo está propondo ao Congresso 
uma redução no prazo do usuca- 
pião aquisitivo de terras. Mas temo 
que a proposta do expositor tenha 
sua viabilização reduzida pelo fato 
de que só me parece aplicável 
nos registros de relações jurídicas, 
que são apenas uma das modalida- 
des que podem assumir as relações 
sociais. Lamento, por isso, que, 
premido pelo fim de seu tempo re- 
gulamentar de exposição, Clairê de 
Souza Pires não tenha apresentado 
exatamente o trecho de sua comu- 
nicação no qual desenvolveu a for- 
ma prática de concretizar sua pro- 
posta. 

A atualizada exposição que He- 
lena Corrêa Machado acaba de fa- 
zer denotou, mais uma vez, toda 
uma longa e profícua experiência 
que ela vem tendo em sucessivas 
gestões de arquivos administrati- 
vos. Preocupada sempre em divul- 
gar e em agenciar as práticas mais 
modernas da Arquivologia, a ex- 
positora chamou a atenção, em sua 
comunicação, para a insegurança 
que os órgãos públicos vêm eviden- 
ciando para estabelecer critérios 
quanto ao que guardar ou ao que 
descartar de um volume assustador 
de documentação oficial. Como 
subsídio para a superação dessa 
insegurança, Helena Corrêa Ma- 
chado trouxe então para este Semi- 
nário um trabalho elaborado por 
um grupo de arquivistas e historia- 
dores, do qual ela se apresentou 
como porta-voz. 

Como a própria expositora es- 
pera, farei alguns reparos a certos 
pontos de sua comunicação. O pri- 
meiro se refere à questão da opo- 
sição que Helena Corrêa Machado 
fez entre subjetividade e objetivi- 
dade nos critérios de avaliação do- 
cumental, a objetividade devendo 
ser adotada como princípio geral 
fundamental. "Entendo, porém, que 
quando um arquivista ou uma 
equipe de avaliação estiver elimi- 
nando, descartando, transferindo 
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ou recolhendo, com base em nor- 
mas ditas objetivas, deve ter cons- 
ciência dos pressupostos subjetivos 
de quem as elaborou. 

Quando, por exemplo, a norma 
objetiva determinar que se recolha 
ao arquivo permanente (ou histó- 
rico) prioritariamente a documen- 
tação oficial anterior a 1930, como 
sugeriu a expositora, o arquivista 
ou a equipe de avaliação deve sa- 
ber que tal critério introjeta duas 
discutíveis premissas subjetivas. 
Ambas são fruto da ideologia do- 
minante na historiografia oficial. A 
primeira é a de que 1930 assistiu 
realmente a uma revolução, repre- 
sentando efetivamente', como disse 
Helena Corrêa Machado, uma gui- 
nada do país. A segunda é a de que 
a história só deve ser escrita muito 
tempo depois (cinqüenta anos, por 
exemplo) dos fatos terem ocorrido, 
para que haja isenção e distancia- 
mento crítico. Assim, não recolhen- 
do registros da história mais re- 
cente, os arquivos estariam contri- 
buindo para preservar a neutrali- 
dade da História. 

Além do mais, nesta particulari- 
dade, já em si difícil, dos cortes 
cronológicos, há que se observar 
o que é específico de cada Arqui- 
vo. Para o Arquivo Geral da Ci- 
dade do Rio de Janeiro, por exem- 
plo, o que é mais importante, co- 
mo marco, a revolução de 1930 ou 
o Governo do Prefeito eleito Pe- 
dro Ernesto do Rego Batista (1935- 
1936)? A revolução de 1964 ou a 
criação do Estado da Guanabara 
(1960-1961)? A abertura em 1979 
ou a fusão do Município do Rio 
de Janeiro com o Estado do Rio de 
Janeiro (1975)? 

O segundo ponto a ser comenta- 
do se reporta à composição das im- 
portantíssimas equipes de avalia- 
ção. Helena Corrêa Machado as 
compõe com o arquivista, o admi- 
nistrador e o jurista, como mem- 
bros permanentes. A estes seriam 
acrescidos representantes circuns- 
tanciais de setores do conhecimen- 
to a que estivesse ligada a do- 
cumentação a ser avaliada, como 
membros não-permanentes. No 
meu entender, essas equipes de 
avaliação devem ter também, além 
dos que Helena Corrêa Machado 
indicou, como membros perma- 
nentes, um técnico em restaura- 
ção-conservação de documentos e 
um historiador, mantendo-se a ex- 
pectativa dos especialistas, mem- 
bros não-permanentes. O técnico 
parece-me essencial para ajuizar 
sobre o suporte material dos regis- 
tros, sem o qual a recuperação da 
informação não pode ser correta- 
mente estimada. O historiador, 
porque atenderá ao permanente 
problema do divisor de águas entre 
o administrativo e o histórico, sub- 
sidiando, ainda, o cumprimento da 
dupla função burocrático-cultural, 
inerente ao arquivo moderno, co- 
mo eu o entendo e como eu o vivi. 

Algumas observações finais, 
abrangendo tanto a exposição de 
Clairê de Souza Pires quanto a de 
Helena Corrêa Machado. Ambos 
praticamente só trataram dos ar- 
quivos públicos; pouca atenção se 
deu à peculiaridade dos arquivos 
privados. Ambos, ao tratarem dos 
arquivos públicos, só cuidaram 
praticamente dos arquivos admi- 
nistrativos; pouca atenção se deu 

à peculiaridade dos chamados ar- 
quivos gerais (administrativos e 
históricos) como o da Cidade do 
Rio de Janeiro. E quando trataram 
de documentação só versaram pra- 
ticamente a documentação oficial, 
quando é fato notório, hoje em dia, 
uma demanda muito grande, mes- 
mo nos arquivos públicos, de in- 
formações que cada vez mais de- 
pendem de fontes não-oficiais. As 
exposições não levaram em conta 
devidamente, talvez por conscien- 
te e válida opção de seus autores, 
a crescente democratização dos ar- 
quivos. E me parece, igualmente, 
que pouca ênfase se deu à diversi- 
ficação das modalidades materiais 
de registros; no explícito ou no im- 
plícito, perpassou a hegemonia das 
fontes textuais e dos processos 
mais tradicionais de memória. Mas 
tanto Clairê de Souza Pires quan- 
to Helena Corrêa Machado terão, 
sempre, condições profissionais e 
oportunidades para contrapor-se 
aos comentários que fiz. com o 
que todos nós lucraremos muito. 

Abstract 

The papers presented by Helena Corrêa 
Machado and Clairê de Souza Pires 
to the Seininary of Contemporary 
Archivology: a Debate, promoted by 
Associação dos Arquivistas Brasileiros 
to celebrate its lOth aniversary 
tmeeting Iwld on October 21st. 1981. 
bearing on the evaluation oj documents). 
are criticized and commented 
upon. The presence of the historian 
as permanent inember of the evaluating 
committees is suggested. together 
with a better attention to private 
archives and to chronological sections 
set as divisions for the evaluation 
work. 
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